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PORTARIA Nº 385, DE 14 DE MARÇO DE 2018

Altera a Portaria SRF nº 695, de 21 de
julho de 1999 que estabelece normas para
participação de servidores em cursos e
outros eventos similares que se realizem
por iniciativa ou sob o patrocínio de
pessoas jurídicas de direito privado ou de
pessoas físicas.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
III e VIII do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de
9 de outubro de 2017, resolve:

Art. 1º A Portaria SRF nº 695, de 21 de julho de 1999,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ................................................................................
...............................................................................................
§ 2º ......................................................................................
..............................................................................................
IV - convite formulado pela entidade promotora do evento; e
......................................................................................"(NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 21,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO
KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a
competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa
SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720094/2018-71, e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado
pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de
depreciação, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial
da União, acha-se liberado, para fins de transferência, o veículo
marca Honda, modelo Accord LX, ano 2006, cor cinza, chassi
3HGCM46306G501481, desembaraçada pela Declaração de
Importação nº 06/0843363-7, de 19/07/2006, pela Alfândega no
Porto de Santos-SP, de propriedade da Embaixada dos Estados
Unidos da América, CNPJ nº 03.874.311/0001-78.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 22,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO
KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a
competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa
SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720106/2018-67, e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado
pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, declara:

Face à dispensa do pagamento de tributos, por efeito de
depreciação, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial
da União, acha-se liberado, para fins de transferência, o veículo
marca Honda, modelo Accord LX, ano 2006, cor dourada, chassi
3HGCM46306G501495, desembaraçada pela Declaração de
Importação nº 06/0843362-9, de 19/07/2006, pela Alfândega no
Porto de Santos-SP, de propriedade da Embaixada dos Estados
Unidos da América, CNPJ nº 03.874.311/0001-78.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS




